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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 27/98

de 11 de Fevereiro

Ao aprovar a nova Lei Orgânica do Ministério das
Finanças, o Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro,
criou a Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais (DGAERI), no âmbito da adminis-
tração directa do Estado, como o serviço do Ministério
das Finanças que tem por missão fundamental coor-
denar a acção e centralizar a informação do Ministério
no plano externo, no âmbito das suas competências.

Assim, na nova orgânica, a DGAERI é o serviço do
Ministério das Finanças no qual se concentra o estudo
e acompanhamento dos assuntos europeus e relações
internacionais, área que cada vez mais constitui uma
dimensão imprescindível a todas as funções financeiras
internas, sem prejuízo da actividade operacional come-
tida a cada uma das direcções-gerais especializadas.

As missões da DGAERI correspondem às tarefas
anteriormente desempenhadas pelo extinto Gabinete
dos Assuntos Europeus, ao qual a DGAERI sucede,
e pelos serviços que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 158/96, transitam da Direcção-Geral do Tesouro
(Direcção de Serviços de Cooperação Internacional,
Divisão de Financiamentos Comunitários e Gabinete
de Estudos Monetários e Financeiros), às quais se acres-
centam tarefas de centralização de informação e de
intervenção e apoio técnico horizontal junto do Ministro
e secretários de Estado e dos outros serviços do Minis-
tério das Finanças.

Nesta medida, afigura-se que da criação da DGAERI
resultarão para o País benefícios e ganhos de produ-
tividade, desde logo da concentração de funções ante-
riormente dispersas no Ministério das Finanças, numa
estrutura coerente, dotada de pessoal qualificado e que
assegure a articulação das intervenções externas do
Ministério das Finanças, evitando carências de infor-
mação, tomadas de posição contraditórias, ineficiências
e duplicações geradoras de desperdícios.

Os importantes desafios que Portugal e a Europa
enfrentam e irão continuar a enfrentar, nomeadamente
no âmbito da União Económica e Monetária, do Sistema
Monetário Europeu e do mecanismo cambial centrado
no euro que lhe sucederá, conferem à DGAERI um
papel central a nível das grandes atribuições que incum-
bem não apenas ao Ministério das Finanças mas também
a todo o Estado. Neste contexto incluem-se, também
com grande relevância, os trabalhos a desenvolver para
a preparação da máquina administrativa, dos operadores
económicos e do público em geral, face à também intro-
dução da moeda única, prevista para 1 de Janeiro de
1999, bem como todas as modificações posteriores.

Neste e noutros domínios, a nova Direcção-Geral terá
uma intervenção activa, em estreita colaboração com
os demais serviços e organismos operacional e tecni-
camente competentes. Isso passa, nomeadamente, pela
sua capacidade de estudo das questões comunitárias,
nomeadamente do domínio monetário e financeiro e
no âmbito do quadro jurídico comunitário.

Cumpre igualmente à DGAERI assegurar informa-
ção atempada, actualizada e fiável relativamente às áreas
de intervenção externa do Ministério das Finanças, por
forma a garantir uma informação específica sobre as
diferentes matérias e permitir uma visão de conjunto

suficientemente ampla que possibilite, por um lado, a
preparação das posições tidas por mais adequadas e,
por outro, o reforço da capacidade de intervenção e
negociação do Ministério das Finanças.

Conhecendo-se a importância crescente das decisões
tomadas nas instâncias internacionais, em particular nas
comunitárias, a DGAERI deve constituir-se, no Minis-
tério das Finanças, como a entidade interlocutora por
excelência, criando as condições para que possam defen-
der-se eficazmente os interesses nacionais.

No que respeita à área da cooperação para o desenvol-
vimento, na sua dupla vertente, multilateral e bilateral,
a sua integração nesta unidade orgânica do Ministério
das Finanças, que, no âmbito das suas competências,
coordena a acção e centraliza a informação no domínio
externo, constitui um importante factor de coerência
e eficácia. No que respeita a estas funções, a cooperação
com os países africanos de língua oficial portuguesa deve
constituir uma função prioritária, tendo em conta as
obrigações de Portugal com tais países, em termos his-
tóricos e culturais.

A aceleração e a desburocratização da informação
inter-serviços, com recurso a meios tecnologicamente
evoluídos, nomeadamente na área da recolha e trans-
missão de dados, deve constituir outra das tarefas pri-
vilegiadas da nova Direcção-Geral.

É com base em todos estes factores que se encontra
a justificação do presente diploma, o qual, face à espe-
cificidade e diversidade das matérias e à elevada tec-
nicidade exigidas, nomeadamente no âmbito dos estudos
a desenvolver e da representação internacional, visa
dotar a DGAERI de um quadro adequado e qualificado
e de uma estrutura dirigente com uma densidade apro-
priada e diferenciada, por forma a garantir uma inter-
venção flexível e uma elevada capacidade de resposta.

Foram ouvidas, sobre a matéria que lhes diz respeito,
as seguintes associações sindicais: STE — Sindicato dos
Quadros Técnicos do Estado, Federação Nacional dos
Sindicatos da Função Pública e SINTAP — Sindicato
dos Trabalhadores da Administração Pública.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição e do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma aprova as normas orgânicas
que estruturam a Direcção-Geral de Assuntos Europeus
e Relações Internacionais (DGAERI), criando os seus
órgãos administrativos e unidades funcionais e definindo
as suas missões.

2 — Estabelecem-se ainda regras sobre a sucessão da
DGAERI ao Gabinete dos Assuntos Europeus, à Direc-
ção de Serviços de Cooperação Internacional, à Divisão
de Financiamentos Comunitários e ao Gabinete de Estu-
dos Monetários e Financeiros.

CAPÍTULO I

Natureza e missões

Artigo 2.o

Natureza

A DGAERI é o serviço do Ministério das Finanças
que tem por missão fundamental coordenar a acção do
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Ministério no plano externo, no âmbito das suas atri-
buições, e centralizar a respectiva informação.

Artigo 3.o

Competências

Nos termos do artigo anterior, compete à DGAERI,
designadamente:

a) Coordenar e organizar as relações externas do
Ministério das Finanças, sem prejuízo das com-
petências legalmente atribuídas aos demais ser-
viços, e centralizar a informação sobre as rela-
ções comunitárias e internacionais de todos os
serviços do Ministério das Finanças;

b) Analisar e dar parecer sobre questões europeias
e sobre propostas ou projectos de legislação
comunitária;

c) Analisar e dar parecer sobre propostas ou pro-
jectos de legislação nacional com incidência
comunitária;

d) Propor e acompanhar as medidas consideradas
necessárias à aplicação na ordem interna da
legislação comunitária no domínio das atribui-
ções do Ministério:

e) Assegurar a ligação dos serviços e organismos
do Ministério das Finanças com a Comissão
Interministerial para os Assuntos Comunitários
e com a Representação Permanente de Portugal
junto da União Europeia;

f) Participar nos trabalhos preparatórios do Orça-
mento do Estado e das Grandes Opções do
Plano;

g) Assegurar a participação do Ministério das
Finanças nos organismos financeiros de coope-
ração internacional, sem prejuízo das compe-
tências específicas dos demais serviços;

h) Assegurar a participação do Ministério das
Finanças no Comité Económico e Financeiro
da Comunidade Europeia e o apoio técnico à
participação portuguesa nos assuntos relaciona-
dos com a União Económica e Monetária e com
o Sistema Monetário Europeu e assessorar o
Ministro das Finanças na preparação e parti-
cipação nas reuniões do Conselho de Ministros
para os Assuntos Económicos e Financeiros
(ECOFIN);

i) Assegurar a participação do Ministério das
Finanças no quadro da negociação do orça-
mento e da programação financeira plurianual
das Comunidades Europeias;

j) Assegurar a coordenação das acções de coo-
peração com os países de expressão portuguesa;

l) Assegurar a participação do Ministério das
Finanças nas matérias respeitantes aos recursos
próprios da União Europeia;

m) Exercer outras funções que lhe sejam atribuídas
por lei ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II

Orgânica

Artigo 4.o

Direcção

A DGAERI é dirigida por um director-geral, coad-
juvado no exercício das suas funções por três sub-
directores-gerais.

Artigo 5.o

Direcções de serviços

A DGAERI compreende:

a) A Direcção de Serviços dos Assuntos Mone-
tários e Financeiros (DSAMF);

b) A Direcção de Serviços de Legislação Comu-
nitária (DSLC);

c) A Direcção de Serviços de Coordenação das
Relações Internacionais (DSCRI);

d) A Direcção de Serviços de Gestão e Adminis-
tração (DSGA).

Artigo 6.o

Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros

1 — A DSAMF compreende:

a) A Divisão dos Assuntos Financeiros (DAF);
b) A Divisão de Recursos Próprios e Orçamento

(DRPO);
c) A Divisão dos Assuntos Monetários e Estratégia

Europeia (DAMEE).

2 — Constituem tarefas a desenvolver pela DAF:

a) Desempenhar funções de interlocutor privile-
giado das instituições financeiras internacionais
que participam no financiamento da economia
portuguesa, nomeadamente o Banco Europeu
de Investimento (BEI) e outras instituições
comunitárias e o Fundo de Desenvolvimento
Social do Conselho da Europa (CEF);

b) Centralizar, organizar e divulgar a informação
relativa à actividade destas instituições em Por-
tugal e preparar e acompanhar as visitas oficiais
a Portugal de delegações dessas instituições;

c) Assegurar a participação portuguesa nas insti-
tuições referidas na alínea a), sem prejuízo das
tarefas específicas dos demais serviços, e coor-
denar a preparação da participação do Ministro
das Finanças nas reuniões dos órgãos de decisão
daquelas instituições;

d) Apoiar as acções relacionadas com a identifi-
cação de projectos a financiar pelas entidades
referidas na alínea a) e coordenar e apoiar a
instrução dos processos de candidatura de pro-
jectos de entidades que não integrem o sector
público e a montagem financeira de programas
de investimento que envolvam apoios comuni-
tários (fundos comunitários e outros mecanis-
mos financeiros) e esquemas específicos de
financiamentos à economia, quando deles não
resulte esforço financeiro para o Estado Por-
tuguês, nomeadamente através de linhas de cré-
dito ou empréstimos globais;

e) Proceder à preparação e emissão do acordo de
princípio do Governo Português aos financia-
mentos das instituições referidas na alínea a)
e apoiar a formalização dos pedidos de finan-
ciamento relativos às entidades e acções refe-
ridas na alínea d);

f) Preparar a discussão e defesa, perante os órgãos
referidos na alínea c), dos projectos para finan-
ciamento apresentados por Portugal e centra-
lizar a informação relativa a todos os projectos
financiados ou a financiar por estas instituições
em Portugal;
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g) Acompanhar a execução financeira dos projec-
tos e programas referidos na alínea d);

h) Assegurar, em conjunto com a Direcção-Geral
do Tesouro, a representação do Ministério das
Finanças nos órgãos de acompanhamento da
execução global do Quadro Comunitário de
Apoio (QCA) e das acções nele integradas, bem
como o acompanhamento de todos os instru-
mentos financeiros criados no âmbito da União
Europeia;

i) Coordenar e assegurar a participação externa
do Ministério das Finanças na área dos serviços
e mercados financeiros, nomeadamente no
âmbito da União Europeia, da Organização de
Cooperação e Desenvolvimento Económico
(OCDE) e da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), e centralizar e organizar a respectiva
informação

3 — Constituem tarefas a desenvolver pela DRPO:

a) Participar no quadro da negociação do orça-
mento e programação plurianual da União
Europeia, incluindo a preparação da participa-
ção portuguesa nas reuniões do Conselho de
Ministros do Orçamento;

b) Elaborar a estimativa da base dos recursos pró-
prios a transmitir anualmente à Comissão Euro-
peia;

c) Elaborar o relatório anual a apresentar à Comis-
são Europeia sobre o montante definitivo da
base dos recursos próprios;

d) Preparar as visitas de missões comunitárias de
controlo a efectuar em Portugal em matéria de
recursos próprios comunitários;

e) Coordenar e apoiar a representação e partici-
pação no Comité de Recursos Próprios da
União Europeia;

f) Coordenar e acompanhar as acções relaciona-
das com processos de pré-contencioso e con-
tencioso comunitários no âmbito dos recursos
próprios.

4 — Constituem tarefas a desenvolver pela DAMEE:

a) Preparar a participação do Ministério das Fi-
nanças nas reuniões do Comité Monetário e do
Comité Económico e Financeiro que lhe suce-
derá;

b) Preparar a participação portuguesa nas reuniões
do Conselho de Ministros para as Questões Eco-
nómicas e Financeiras (ECOFIN) e a partici-
pação do Ministério das Finanças nos conselhos
europeus em matérias de natureza monetária
e financeira;

c) Estudar e acompanhar, de forma sistemática,
os desenvolvimentos da conjuntura monetária
e financeira a nível nacional e internacional, em
particular a nível da União Europeia;

d) Construir e gerir bases de dados, em particular
nos domínios monetário e financeiro, com vista
ao acompanhamento das questões referidas nas
alíneas anteriores;

e) Acompanhar e estudar as questões relativas à
União Económica e Monetária e ao Sistema
Monetário Europeu e suas repercussões em
Portugal;

f) Centralizar a informação e elaborar notas infor-
mativas periódicas nos domínios monetário e

financeiro e das questões relacionadas com a
União Económica e Monetária;

g) Estudar e acompanhar as perspectivas e desen-
volvimentos futuros da União Europeia e con-
tribuir para a formulação e prossecução da
estratégia do Ministério das Finanças nesse
domínio, nomeadamente a nível da União Eco-
nómica e Monetária e do impacte do alar-
gamento;

h) Coordenar a acção e centralizar e organizar a
informação nos domínios referidos na alínea
anterior;

i) Elaborar estudos e pareceres nas áreas mone-
tária e financeira e prestar assessoria técnica
neste domínio aos vários serviços da DGAERI
e, em particular, ao director-geral.

Artigo 7.o

Direcção de Serviços de Legislação Comunitária

1 — A DSLC compreende:

a) A Divisão de Legislação Comunitária I (DLC I);
b) A Divisão de Legislação Comunitária II (DLC II).

2 — Constituem tarefas a desenvolver pela DLC I,
no domínio das questões fiscais, aduaneiras e das recei-
tas próprias da política agrícola comum, e pela DCL II,
nos restantes domínios objecto de legislação comuni-
tária, actuando, para o efeito, em estreita colaboração
com os competentes serviços do Ministério das Finanças:

a) Preparar a participação do Ministério das Fi-
nanças nos conselhos europeus e nas reuniões
do Conselho de Ministros para os Assuntos Eco-
nómicos e Financeiros (ECOFIN), através da
análise e elaboração de pareceres e propostas
de intervenção, no âmbito das respectivas com-
petências;

b) Analisar e dar parecer sobre questões europeias
e sobre propostas ou projectos de legislação
comunitária, participando ou fazendo-se repre-
sentar nos comités, grupos e subgrupos que fun-
cionam junto das instituições da União Euro-
peia, nos domínios respectivos;

c) Analisar e dar parecer sobre propostas ou pro-
jectos de legislação nacional com implicações
comunitárias que obrigatoriamente lhes devem
ser submetidos pelos serviços competentes do
Ministério das Finanças;

d) Analisar e dar parecer sobre propostas ou pare-
ceres de legislação nacional com incidência
comunitária que lhes sejam submetidos por ser-
viços exteriores ao Ministério das Finanças;

e) Propor e acompanhar as medidas consideradas
necessárias à aplicação na ordem interna da
legislação comunitária;

f) Coordenar e acompanhar as acções relaciona-
das com processos do pré-contencioso e do con-
tencioso comunitários;

g) Preparar e acompanhar as visitas de missões
comunitárias, nos domínios respectivos;

h) Coligir a informação sobre a legislação de outros
países, em especial dos comunitários, e respec-
tiva aplicação.
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Artigo 8.o

Direcção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais

1 — A DSCRI compreende:

a) A Divisão de Relações Multilaterais (DRM);
b) A Divisão de Relações Bilaterais (DRB).

2 — Constituem tarefas a desenvolver pela DRM:

a) Assegurar a participação portuguesa nos orga-
nismos financeiros de cooperação internacional;

b) Participar na preparação dos processos de ade-
são às instituições financeiras internacionais e
acompanhar a respectiva actividade;

c) Assegurar a participação portuguesa no âmbito
dos comités, grupos e subgrupos comunitários,
no âmbito da actividade externa da União Euro-
peia em matéria de cooperação para o desen-
volvimento;

d) Centralizar e divulgar a informação relativa à
actividade das diversas instituições financeiras
de cooperação internacional e outras organiza-
ções internacionais de carácter multilateral e às
relações do Ministério das Finanças com as mes-
mas instituições

3 — Constituem tarefas a desenvolver pela DRB:

a) Assegurar a coordenação das acções de coo-
peração com os países de expressão portuguesa;

b) Acompanhar a participação portuguesa nas ins-
tâncias internacionais de coordenação da ajuda
financeira, nomeadamente no Clube de Paris,
nos grupos consultivos do Banco Mundial e no
Programa Especial para África, e participar nas
delegações às mesas-redondas das Nações Uni-
das e ao Comité de Ajuda ao Desenvolvimento
da OCDE;

c) Coordenar a cooperação técnica na área das
finanças públicas, designadamente com os
países africanos de expressão portuguesa;

d) Preparar e dar execução aos acordos de coo-
peração técnica na área de competência do
Ministério das Finanças, em estreita colabora-
ção com os restantes serviços do Ministério e
com o Instituto para a Cooperação Portuguesa;

e) Acompanhar a preparação de esquemas de
apoio financeiro no âmbito da cooperação para
o desenvolvimento, designadamente a conces-
são de empréstimos, contribuições a fundo per-
dido e bonificações de taxas de juro;

f) Acompanhar as negociações para reestrutura-
ção da dívida dos países em desenvolvimento
e de economias em transição, nomeadamente
através de operações de reescalonamento e de
conversão;

g) Coordenar e organizar as relações bilaterais e
centralizar a respectiva informação.

Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

1 — A DSGA compreende:

a) A Divisão de Recursos Humanos e Financeiros
(DRHF);

b) A Repartição Administrativa (RA), subdividida
em duas secções.

2 — Constituem tarefas a desenvolver pela DRHF:

a) Elaborar o relatório anual de actividades e o
balanço social;

b) Planear, coordenar e realizar acções de forma-
ção do pessoal da DGAERI;

c) Planear, coordenar e realizar a divulgação da
informação e a promoção de acções de formação
e de debate sobre assuntos europeus de rele-
vância para o Ministério das Finanças junto de
outros serviços, dos agentes económicos e do
público em geral;

d) Desenvolver os processos de recrutamento e
promoção de pessoal;

e) Criar e promover as acções que permitam imple-
mentar e desenvolver o processo de informa-
tização da DGAERI;

f) Assegurar a preparação, gestão e controlo do
orçamento da DGAERI e garantir quaisquer
outros procedimentos administrativos relacio-
nados com a contabilidade, nomeadamente a
elaboração da conta de gerência;

g) Elaborar o plano anual de actividades, acom-
panhar a sua execução e propor as medidas cor-
rectivas que se mostrarem necessárias.

3 — Constituem tarefas a desenvolver pela RA:

a) Organizar e manter actualizado o ficheiro do
pessoal, executando todos os procedimentos
relacionados com a sua gestão;

b) Assegurar o expediente necessário ao proces-
samento das remunerações e abonos diversos
devidos ao pessoal;

c) Criar e manter o inventário permanente de todo
o material e equipamento;

d) Assegurar a manutenção e zelar pela segurança
das instalações e do equipamento;

e) Assegurar os serviços de expediente e organizar
e zelar pelo bom funcionamento do arquivo;

f) Propor, realizar, processar e liquidar as despesas
de acordo com o orçamento atribuído à
DGAERI;

g) Assegurar a aquisição de bens e serviços neces-
sários ao funcionamento do organismo.

Artigo 10.o

Centro de Documentação e Informação

1 — Constituem tarefas a desenvolver pelo CDI:

a) Organizar e manter actualizado um centro de
documentação e assegurar aos serviços da
DGAERI apoio documental e bibliográfico;

b) Assegurar a recolha, selecção e tratamento da
documentação, através da construção e manu-
tenção de bases de dados documentais;

c) Assegurar a concepção e manutenção do sis-
tema de informação da DGAERI e o desen-
volvimento das necessárias aplicações informá-
ticas;

d) Organizar e apoiar a gestão e centralização da
informação proveniente de outros serviços do
Ministério das Finanças e do exterior;

e) Planificar, editar e difundir publicações com
interesse para os serviços da DGAERI e para
outros serviços do Ministério das Finanças;

f) Apoiar, participar e dinamizar os trabalhos da
Comissão Euro, em particular no domínio da
informação e divulgação.
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2 — O CDI é coordenado por um técnico superior
de biblioteca e documentação, remunerado pelo índice
imediatamente superior àquele que detém.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 11.o

Quadro de pessoal

A DGAERI dispõe do quadro de pessoal a aprovar
por portaria conjunta do Ministro das Finanças e do
membro do Governo responsável pela Administração
Pública.

Artigo 12.o

Transição de pessoal

Nos termos do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, por despacho do Ministro das Finan-
ças, far-se-á a transição para o quadro de pessoal da
DGAERI do pessoal do extinto Gabinete dos Assuntos
Europeus e dos restantes serviços previstos no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, antes inte-
grado no quadro do pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.o

Contratos, estágios, requisições, destacamentos
e licenças sem vencimento

1 — Mantêm-se válidos os contratos do pessoal cele-
brados para o desempenho de funções no âmbito dos
organismos referidos no artigo anterior.

2 — O pessoal que, à data da entrada em vigor do
presente diploma, se encontre em regime de estágio
mantém-se nessa situação até à conclusão do mesmo,
sendo provido, em caso de aprovação, nos correspon-
dentes lugares do novo quadro de pessoal.

3 — As requisições, destacamentos, comissões de ser-
viço ou outras situações precárias previstas na lei do
pessoal que exerce funções nos organismos referidos
no artigo anterior mantêm-se válidas, nos termos legais.

4 — O pessoal requisitado, destacado ou que se
encontre em situações precárias previstas na lei, nos
termos referidos no número anterior, pode transitar para
o quadro de pessoal da DGAERI, desde que tenha reve-
lado qualidades de desempenho e o solicite, mediante
requerimento dirigido ao Ministro das Finanças, no
prazo de 30 dias após a entrada em vigor do presente
diploma.

5 — A transição a que se refere o número anterior
efectuar-se-á de acordo com as regras estabelecidas no
n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro.

6 — Mantêm-se as situações de requisição e desta-
camento de funcionários dos organismos referidos no
artigo anterior noutros serviços, bem como as situações
de licença sem vencimento.

Artigo 14.o

Sucessão

1 — Entendem-se como feitas à DGAERI todas as
referências feitas na lei ou em negócio jurídico ao extinto

Gabinete dos Assuntos Europeus e aos serviços que tran-
sitam da Direcção-Geral do Tesouro, nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

2 — Por despacho do Ministro das Finanças, trans-
ferem-se para a DGAERI o património e os demais
direitos e obrigações respeitantes aos serviços referidos
no número anterior, bem como os saldos das dotações
orçamentais da Direcção-Geral do Tesouro relacionadas
com os mesmos serviços.

Artigo 15.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 72/97, de 3 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 26 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Janeiro de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Decreto-Lei n.o 28/98
de 11 de Fevereiro

Pela Lei Orgânica do Ministério das Finanças, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro,
foi criado o Instituto de Gestão do Crédito Público
(IGCP), tendo como objecto, conforme assinalado nos
seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 160/96,
de 4 de Setembro, a gestão da dívida pública directa
e do financiamento do Estado, bem como a coordenação
do financiamento dos serviços e fundos autónomos.

Pela mesma Lei Orgânica, extinguiu-se a Junta do
Crédito Público e previu-se, simultaneamente, a extin-
ção da Direcção-Geral da Junta do Crédito Público que
lhe estava associada, até 31 de Dezembro do corrente
ano, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97, de
13 de Agosto.

Importa agora concretizar a transferência das atri-
buições remanescentes daquela Direcção-Geral para o
IGCP, dando assim cumprimento ao disposto no
artigo 33.o, n.o 4, da Lei Orgânica do Ministério das
Finanças, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97,
de 13 de Agosto.

Ponderada a experiência recolhida com o primeiro
ano de funcionamento do IGCP e comparando a sua
situação com a de outras entidades que, exercendo fun-
ções públicas sob tutela exclusiva do Ministro das Finan-
ças, o fazem em termos de maior flexibilidade de gestão,
são introduzidos alguns ajustamentos no respectivo qua-
dro normativo.

Nos termos do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97, de 13 de Agosto, o
pessoal dos serviços da Direcção-Geral da Junta do Cré-
dito Público (DGJCP) devia integrar-se, quando esta
se extinguir, na Direcção-Geral do Tesouro (DGT).
Todavia, e considerando que se verifica que os serviços
da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) carecem de
funcionários, tanto nos serviços centrais e periféricos


